PARECER 174/2015
Parecer ao Projeto de Lei 061/2015-L, de 25/06/2015, de autoria do vereador Luiz Gonzaga de Jesus, que “dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar relatório mensal sobre a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo na Estância Turística de São Roque e dá outras providências”. 

Apresenta o N. Edil Luiz Gonzaga de Jesus, o Projeto de Lei de nº 061, datado de 25 de Junho de 2015, que sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar relatório mensal sobre a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo na Estância Turística de São Roque. 
Para justificar a iniciativa, argumenta que a destinação do lixo na cidade de São Roque é motivo de constante preocupação. Além disso, anota que a municipalidade tem a obrigação de prestar de maneira eficiente e ecologicamente correta a destinação do lixo. 

Por isso, esclarece que para exercer melhor a atividade fiscalizatória que cabe ao vereador, imprescindível o presente projeto de lei.
É o relatório.

Diante do proposto, tem-se a considerar, inicialmente, que, no entendimento desta Orientação Jurídica, o projeto de lei em questão, de autoria de vereador, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Executivo enviar relatório mensal sobre a execução de coleta, tratamento e destinação final do lixo na cidade, encontra-se eivado de vício de constitucionalidade, razão pela qual não merece prosperar.
Tal entendimento respalda-se no fato de a proposição noticiada caracterizar interferência do Poder Legislativo sobre o Executivo, responsável pela organização e funcionamento dos serviços públicos.
Verifica-se, portanto, que, em que pese o projeto de lei sob análise dispor sobre matéria de competência do Município, em face do interesse local, nos termos do art. 30, inc. I, da Constituição Federal, se aprovado, será tido por inconstitucional, por violar o art. 2º da Constituição Federal de 1988, uma vez que rompe com a independência e harmonia entre os poderes.
Além disso, verifica-se que, quando o Poder Legislativo legisla sobre a matéria colacionada, acaba por invadir a esfera de gestão administrativa, cuja incumbência cabe ao Chefe do Poder Executivo, circunstância que acaba também por violar o art. 61, § 1º, inc. II, al. e, c/c o art. 84, inc. VI, ambos da CF/88.
Nesse sentido, merece destaque a lição de Hely Lopes Meirelles:
“A prestação de serviços pelo Poder Público é a atribuição primordial do governo e, até certo ponto, sua própria razão de ser. O Estado na sua acepção ampla – União, Estado-membro e Município – não se justifica senão como entidade de prestação de serviços públicos aos indivíduos que o compõem.”.

A função governamental – e particularmente administrativa – visa a assegurar a coexistência dos governados na sociedade, mantendo a paz externa e a concórdia interna, garantindo e fomentando a iniciativa particular, regulando a ordem econômica, promovendo a educação e o ensino, preservando a saúde pública, propiciando, enfim, o bem-estar social, através de obras e serviços necessários à coletividade (serviços públicos propriamente ditos) ou convenientes aos indivíduos (serviços de utilidade pública)” (cf. in Direito Municipal Brasileiro, 15ª ed., Malheiros, São Paulo, 2006, p. 340).

E, mais adiante, acrescenta:
“A regulamentação e o controle do serviço público e de utilidade pública caberão sempre e sempre ao Poder Público, qualquer que seja a modalidade de sua prestação aos usuários” (cf. in ob. cit., p. 345) (destaque nosso).
Conclui-se, portanto, que, ainda que se possa reconhecer como relevantes e meritórias as razões que justificam a pretensão do Legislativo, a nosso ver, o projeto de lei em questão encontra-se eivado de vício de constitucionalidade, o que impede o seu regular prosseguimento.
Ademais, os Nobres vereadores contam com as mais diversas ferramentas legais para exercer o seu mister fiscalizatório, a exemplo do “requerimento”, insculpido no art. 219 do Regimento Interno, que se presta exatamente para obter informações junto ao Poder Público, com força coativa. Nesta esteira, as Comissões de Assuntos Relevantes são, igualmente, importantes ferramentas para apuração de assuntos de interesse municipal, in casu, poderia ser objeto da matéria do presente projeto
Em face do exposto, forte na farta doutrina do país, entendemos que o projeto sob exame encontra-se em desconformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal, o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.

Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de “Constituição, Justiça e Redação”, “Obras e serviços Públicos”. 

Maioria absoluta, única discussão e votação nominal.
É o parecer

São Roque, 06 de agosto de 2015.
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